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RESUMO: Este texto aborda a universalização da educação básica e a permanência do 

analfabetismo no Brasil, fato presente na história da construção social do país. Numa 

perspectiva histórica discutimos a escolarização de mulheres na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA), analisando como as desigualdades de gênero, raça e classe impactam o 

acesso e a permanência na escola pública, mesmo sob a garantia desse direito a todos e 

todas as brasileiras estar na C.F./1988. Compreendendo a educação não apenas como 

instrução formal, mas como um território de disputa e resistência contra exclusões 

históricas e sociais e à luz da educação crítica, buscamos analisar como as políticas 

públicas dialogam, ou falham em dialogar, com a realidade concreta preenchendo lacunas 

sobre a especificidade de gênero na EJA, modalidade de ensino que tem como objetivo 

possibilitar acesso à educação de pessoas que não puderam estudar quando criança ou 

jovem. A   exclusão escolar de mulheres não é um evento isolado, mas um processo 

contínuo marcado pelo patriarcado, mesmo no contexto atual. Diante dos desafios a 

escola tem um papel importante como espaço de acolhimento e liberdade, mas a 

efetivação do direito à educação exige a implementação de políticas públicas 

intersetoriais que garantam condições materiais de permanência, superando a lógica 

assistencialista e reconhecendo a EJA como um direito inalienável de emancipação 

humana. 

PALAVRAS-CHAVE:  História. Analfabetismo. Educação de Jovens e Adultos-EJA. 

Mulheres. 

THE FAILURE TO OVERCOME ILLITERACY IN BRAZIL FROM A 

HISTORICAL PERSPECTIVE: THE IDEA OF UNIVERSALIZATION AND 

WOMEN'S EDUCATION IN YOUTH AND ADULT EDUCATION (EJA) 

ABSTRACT: This text addresses the universalization of basic education and the 

persistence of illiteracy in Brazil—a fact woven into the history of the country's social 

construction. From a historical perspective, we discuss the schooling of women within 

Youth and Adult Education (EJA), analyzing how inequalities of gender, race, and class 

impact access to and retention in public schools, even though the 1988 Constitution 

guarantees this right to all Brazilians. Viewing education not merely as formal instruction 
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but as a site of contestation and resistance against historical and social exclusions—and 

through the lens of critical education—we analyze how public policies engage (or fail to 

engage) with concrete realities. We aim to address gaps regarding gender-specific issues 

in EJA, an educational modality designed to provide access to education for individuals 

who were unable to attend school during childhood or youth. The exclusion of women 

from schooling is not an isolated event but a continuous process shaped by patriarchy, 

even in the present day. Amidst these challenges, schools play a vital role as spaces of 

inclusion and freedom; however, realizing the right to education requires the 

implementation of intersectoral public policies that guarantee the material conditions for 

staying in school, moving beyond a welfare-based approach and recognizing EJA as an 

inalienable right for human emancipation. 

KEYWORDS: History. Illiteracy. Youth and Adult Education (EJA). Women. 

 

INTRODUÇÃO 

A história oficial do Brasil começou a ser contada há pouco mais de cinco séculos 

quando aqui chegaram as caravelas portuguesas. Vale ressaltar que desses quinhentos 

anos, em quase quatrocentos deles estava presente a prática da mercantilização e 

escravidão dos povos africanos, além de períodos de escravidão também dos povos 

originários, fatos que não podem deixar de ser considerados ao voltar-se para o exame de 

como se deu a educação no Brasil. 

Ao analisarmos a evolução do sistema educacional brasileiro, é fundamental 

compreender que a expansão do ensino, embora tenha ocorrido quantitativamente ao 

longo do século XX, não garantiu necessariamente a democratização do acesso ao saber 

elaborado de forma igualitária. Romanelli (1986) realiza uma análise crítica sobre como 

a educação no Brasil se desenvolveu em descompasso com as reais necessidades da 

maioria da população, servindo historicamente mais aos interesses das elites e da 

modernização conservadora do que à formação de uma cidadania plena. A autora aponta 

que a estrutura educacional brasileira foi montada de modo a perpetuar privilégios, 

criando um funil que historicamente expulsou as classes populares e, consequentemente, 

as mulheres pobres, do sistema formal. 

Nessa perspectiva, Romanelli (1986) destaca que o aumento de vagas e a criação 

de leis educacionais não resolveram o problema da marginalização cultural. O sistema 

escolar, ao expandir-se sem alterar sua estrutura rígida e seletiva, acabou por criar 

mecanismos internos de exclusão, como a repetência e a evasão, que atingem 
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desproporcionalmente os trabalhadores. Além disso, a autora discute o conceito de 

dualismo no ensino brasileiro, onde historicamente se ofertou uma escola de qualidade 

propedêutica para as elites e uma escola instrumental ou assistencialista para os pobres. 

Compreender essa raiz histórica nos ajuda a entender por que, mesmo com a legislação 

garantindo o direito à educação, a materialização desse direito na vida cotidiana de 

mulheres jovens e adultas ainda enfrenta barreiras tão sólidas. 

 

A CONSTRUÇÃO HISTÓRICA DA EXCLUSÃO EDUCACIONAL NO BRASIL 

E OS DESAFIOS DA EJA 

O longo tempo como colônia de Portugal, o modo como as terras e suas riquezas 

naturais foram exploradas, criou um território que experimentou a invasão, a violência, o 

racismo e a discriminação. Porém, a escravidão é talvez a condição que mais nos 

impactou enquanto humanidade, pois, mesmo após 137 anos da abolição da escravatura, 

não conseguimos apagar as marcas esculpidas à força, a ferro e a sangue dos corpos de 

homens e mulheres estrangeiras ou dos originários.  

A partir do final do século XIV, vários povos das Américas passaram a sofrer os 

impactos causados pelo conjunto de sucessões compostas pelo quádruplo da “descoberta, 

invasão, conquista, colonização”, ações realizadas pelos europeus, principalmente pelos 

portugueses e espanhóis. Enrique Dussel (1993), descreve esse período como o 

“Encobrimento do Outro”, retratando resumidamente os horrores vividos pelos habitantes 

do continente e, em seguida, pelos africanos que foram retirados de suas terras para serem 

escravizados na terra nova ou “novo mundo” como ficaram conhecidas as américas. Pelo 

uso da força, uso da tecnologia das armas de fogo e pelas diversas formas de violências, 

os invasores exerciam a dominação e subjugação dos corpos ao mesmo tempo que os 

excluíam, considerando-os como seres inferiores. 

Nesse contexto, no art.179, da Constituição de 1824, que foi a primeira do país, 

outorgada pelo Imperador Dom Pedro I, vamos encontrar a seguinte expressão sobre a 

educação básica: “instrução primária, e gratuita a todos os cidadãos", assumida como um 

direito civil que deveria ser garantida pelo poder monárquico. Nesse momento o número 

de pessoas alfabetizadas era minoria. O primeiro censo foi realizado 48 anos mais tarde 
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e apontava que o número de pessoas analfabetas era de 82% do total da população, 

condição observada mesmo dentre as pessoas descritas como livres: “de fato, a distância 

entre letrados e iletrados era grande. Num quadro total da população, adicionando-se as 

crianças e os escravos, a proporção dos alfabetizados caía de 21,9% para 15,74%” 

(Bissigo, 2014, p. 166). 

Para nossa discussão faremos um recorte histórico a partir de 1872, quando temos 

esse primeiro censo, o qual encontrou quase 10 milhões de habitantes residentes no 

território. Desse total, cerca de 15% eram pessoas em situação de escravidão, 

considerando que “em 1º de agosto de 1872, as paróquias de todos os cantos do Império 

mandaram às casas das redondezas formulários de papel que deveriam ser preenchidos 

pelos chefes de família e depois devolvidos, para a tabulação das informações” (Westin, 

2022). 

Os Quadros 1 e 2, a seguir, trazem uma amostragem que nos permite ter ideia que 

já chegando próximo ao final do sistema imperial o analfabetismo permanecia com altos 

índices: 

Quadro 1: População livre segundo alfabetização em 1872 

Sexo Sabem ler e escrever Analfabetos 

Homens 1.012.097 3.036.602 

Mulheres 550.981 3.519.992 

Fonte: Adaptado Brasil (1872) 

 

Quadro 2: População livre de 6 a 16 anos segundo frequência escolar em 1872 

Sexo Frequentam a escola Não frequentam a escola Total da população 

Meninos 155.651 41.782 786.131 

Meninas 165.098 30.672 795.574 

Fonte: Adaptado Brasil (1872) 

 

Alguns pontos nos chamam a atenção neste quadro: apenas um terço dos homens 

livres eram alfabetizados, e em relação às mulheres os números eram bem piores, 

representando que pouco mais de um sexto delas eram alfabetizadas, além de não ser 

mencionado os números de pessoas maiores de 16 anos que pudessem estar estudando. 

Podemos pensar na hipótese de que não havia educação, ao menos em número 

significativo para a população adulta neste período. 
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Diante da situação apresentada para pessoas livres em relação ao acesso escolar, 

podemos imaginar que na população escrava o analfabetismo era ainda maior, pois eram 

privadas do direito à educação. Bissigo (2014, p. 166) afirma que 

quanto à população escrava, deveríamos presumir um analfabetismo 

total dessas pessoas ou apenas o desinteresse nesses dados? Assim 

como em vários outros momentos de divulgação de dados censitários 

ficou evidente, certos temas eram assuntos de gente livre, visando à 

construção de um país que em breve tempo seria livre e reforçando o 

abismo existente na condição social, reforçado inúmeras vezes nos 

quadros do censo. Mais uma vez, a escravidão foi menos enfocada no 

relatório, pois não contribuiria para a produção de dados que exaltassem 

ou “animassem” o “estado intelectual” do Brasil. 

Enquanto se aproxima a abolição da escravatura, aumenta o desinteresse pela 

população escrava, já que ela deixaria em breve de ser um produto econômico. Ela que 

fora tão explorada para produzir riquezas para a elite e nobres brasileiros e ao mesmo 

tempo de forma sistemática maltratada por séculos, continuava a ser também excluída do 

direito à instrução básica conforme demonstra o Quadro 3 a seguir: 

Quadro 3: Número de população escrava que sabia ler e escrever em 1872 

Sexo Sabem ler e escrever Analfabetos Percentual de analfabetismo 

Homens 958 804.212 99,88% 

Mulheres 445 705.191 99,94% 

Fonte: Adaptado Brasil (1872) 

 

Esses fatos históricos remontam a tempos distantes, mas deixam heranças que se 

estendem até a contemporaneidade. Não é novidade que convivemos com as 

desigualdades de direitos entre os gêneros e entre as classes sociais, e dentre essas 

categorias existem as distinções por cor e raça da pessoa, criando uma interseccionalidade 

na qual a mulher é mais excluída pelo simples fato de ser ela do sexo feminino e, indo 

além, se ela for de classe social menos favorecida. A exclusão pode aumentar se essa 

mulher for pobre e negra. 

Na Figura 1 a seguir, podemos ter um panorama do Brasil por meio dos números 

apresentados no primeiro censo, o único realizado durante a vigência da escravidão. 
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Figura 1: O Brasil de 1872 – Primeiro censo nacional 

 

Fonte: Adaptado Brasil (1872) 

 

O ano de 1888 marca o fim da escravidão e se encaminha também para o término 

do regime imperial e início da República. De acordo com Patto (1999, p. 79), a educação 

do final do Império e início da República eram bem parecidas, pois se no regime imperial 

a sociedade era baseada no tripé latifúndio-monocultura-escravidão, talvez na republicana 

só não havia a escravidão formalizada como antes. Em 1930 o país possuía cerca de 75% 

da população analfabeta. 

Não estamos aqui dizendo que o analfabetismo que atingiu  e continua a atingir 

pessoas  adultas ou a partir da idade de 15 anos fora totalmente ignorado ao longo do 
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tempo, senão estaríamos desmerecendo lutas coletivas ou mesmo individuais que 

reconheciam que não ter acesso  à educação era mais uma forma de violência contra as 

mulheres e outros grupos já marcados pelas diversas formas de discriminação e racismo, 

além dos que militavam pela escolarização por fatores econômicos e que argumentam 

que o analfabetismos era um entrave que atrapalhavam o desenvolvimento da nação. Mas 

fato é que a problemática não foi superada. 

As reformas e leis corroboravam para que o sujeito analfabeto fosse excluído cada 

vez mais dos setores sociais. Em 1879, a reforma Leôncio de Carvalho coloca o 

analfabeto como dependente e incompetente. A lei Saraiva, restringe o voto apenas às 

pessoas alfabetizadas, e Rui Barbosa postula que os analfabetos são considerados como 

crianças, incapazes de pensar por si próprios. 

A Proclamação da República em 1891 não trouxe mudanças neste quadro, já que 

a nova constituição determinava que o direito ao voto era apenas restrito aos homens 

letradas e com posses, o que significou que apenas uma pequena minoria poderia 

participar da escolha dos candidatos nas eleições políticas. Por volta de 85% da população 

brasileira estava na condição de analfabeta e, portanto, sem autorização para votar.   

 Nas décadas de 1920 e 1930, Sampaio Dória, Lourenço Filho e Anísio Teixeira 

buscavam liderar e planejavam uma reforma educacional ainda segundo Patto (1999, p. 

82): 

na convergência de interesses, os educadores progressistas levaram sua 

luta pela escola para o povo imbuídos das melhores intenções, 

acreditando nas possibilidades de democratização, através da escola de 

uma sociedade que avançava pelos caminhos da produção industrial 

capitalista independente.  

As reformas idealizadas pelos escola novistas ganharam força na década de 1930. 

O Manifesto dos pioneiros, de 1932 e de 1959, provocaram alguns efeitos e houve uma 

ampliação quanto à oferta da educação para números cada vez maiores de pessoas. O 

movimento foi incentivado pela chegada da industrialização no país, o que exigia mão de 

obra minimamente letrada para trabalhar nas fábricas, que iam se instalando nas grandes 

cidades. 
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Com o passar do tempo foram percebidos alguns avanços como a ampliação na 

oferta de vagas, construção de escolas, novas legislações, e isso refletiu no aumento da 

alfabetização popular, como podemos observar na Figura 2 extraída do portal IBGE, que 

exibem números comparativos entre 1940 e 2022: 

Figura 2: Taxa de alfabetização e analfabetismo no Brasil de 1940 a 2022 das pessoas de 15 anos ou mais 

 

Fonte: IBGE (2022) 

 

A sociedade brasileira vivenciou novos cenários políticos que reverberam em 

mudanças nos demais setores. O período culminou com o fim da ditadura (1964-1985), o 

início da redemocratização do País e em 1988 a promulgação da nova Constituição. 

Importante lembrar que contagiados pelas primícias democráticas todos esses eventos 

contavam com a participação e apoio popular. Eram movimentos organizados que 

levavam suas demandas aos constituintes antes da CF, e que continuaram a se mobilizar 
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e fazer com que suas reivindicações chegassem aos novos líderes políticos. Foi um 

momento de trabalho árduo, contínuo e com objetivos claros, a fim de que a nova CF, de 

fato, correspondesse ao que a população almejava. 

Especialmente para a educação, a década de 1990 foi marcada por mudanças. Com 

desdobramento das legislações contidas na nova CF, os movimentos sociais continuavam 

a fervilhar por todas as partes. Faziam pressão para que o ensino básico outorgado como 

um direito de todos e todas as brasileiras saísse do papel por meio da universalização, e 

buscavam, assim, a democratização da educação. A nova LDB/96 foi um marco 

importante desse momento. 

Contudo, a educação manteve seu histórico de instabilidade, as descontinuidades 

nos programas e a falta de investimentos continuaram a causar retrocessos e exclusões 

que ainda não foram superados, principalmente no que se refere à EJA, pois a educação 

de pessoas com quinze anos ou mais que não tiveram a chance de concluir o ensino básico 

anteriormente permanecem fazendo parte nossa realidade em pleno ano de 2025. Como 

prova disso podemos mencionar o lançamento, em meados de 2024, do Pacto Nacional 

Pela Superação do Analfabetismo e Qualificação da Educação de Jovens e Adultos 

(Brasil, 2024), já no governo de Luiz Inácio da Silva. Ao voltar à presidência do Brasil, 

com a equipe do ministério da educação, voltou seu olhar para essa modalidade de ensino, 

reconhecendo dessa forma a existência de pessoas na condição de analfabetas. A EJA 

demonstra que a universalização por ora parece que está longe do alcance de todos e 

todas. Crianças e jovens ainda são excluídos do espaço escolar e do seu direito de 

aprender: 

Em 2017, por exemplo, 23,1% dos jovens de 15 a 17 anos tinham algum 

atraso escolar, e 7,1% tinham evadido. Além disso, cabe ressaltar que, 

entre os 20% mais pobres, o atraso escolar chegava a 33,6% e a evasão 

atingia 11,8% dos jovens entre 15 e 17 anos (Movimento pela Base, 

2022, p. 18). 

Fatores como distorção idade-série e reprovação muitas vezes colaboram com o 

aumento da evasão escolar por crianças e adolescente, mesmo que a justiça determine a 

obrigatoriedade aos responsáveis por zelar pelo acesso e permanência dessas crianças e 

jovens na escola. Diante dessa perspectiva pouco animadora e enquanto não superarmos 

modelos que levam crianças e jovens a deixarem o ensino regular, a EJA se faz necessária 
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para que esses indivíduos tenham a possibilidade de voltar aos estudos em algum 

momento.  

É notório que o analfabetismo vem diminuindo entre população brasileira ano a 

ano, conforme pesquisas realizadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-

IBGE/Inep, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(Inep) e o Indicador de Alfabetismo Funcional-INAF (especializado em estudo que tem 

como objetivo medir os níveis de alfabetismo funcional entre a população brasileira de 

15 a 64 anos). Os indicadores demonstram essa queda sucessiva de pessoas consideradas 

analfabetas, no entanto, os mesmos órgãos também divulgam que o país tem por volta de 

7% de indivíduos nessa condição. Em uma análise realizada nas capitais São Paulo e Rio 

de Janeiro, como aponta o Inep (2023), somente na cidade de São Paulo, existem 383 mil 

pessoas (4,9% da população) que não sabem ler nem escrever, enquanto no Rio de Janeiro 

199 mil (4,4%) encontram-se na mesma situação. Em sua maior parte, os analfabetos são 

mulheres de cor parda ou negra. Outro dado que chama a atenção divulgado pelo mesmo 

instituto foi que no: 

levantamento, dos 5.507 municípios, em apenas 19 a população tem 

escolaridade equivalente ao ensino fundamental, de oito anos ou mais. 

Em 1.796 municípios, a escolaridade média é inferior a quatro anos. E 

a taxa de analfabetismo nas famílias mais pobres (com renda inferior a 

um salário-mínimo) é quase 20 vezes maior do que nas famílias mais 

ricas (renda superior a 10 salários-mínimos) (Inep, 2023). 

Reconhecer que o analfabetismo ainda persiste no país implica compreender que 

o enfrentamento dessa problemática, historicamente constituída, exige ações organizadas, 

sistemáticas e contínuas. A descontinuidade dos programas e dos financiamentos mostra-

se especialmente prejudicial ao desenvolvimento da educação, uma vez que compromete 

a consolidação de políticas públicas de longo prazo. Nesse sentido, Costa (2018) destaca 

que os processos de estagnação ou de ruptura das políticas educacionais estão, muitas 

vezes, diretamente relacionados aos interesses dos grupos que ocupam o poder. Sabe-se 

que 

um dos grandes problemas que enfrentamos é a descontinuidade 

política. Somos regidos partidariamente e, a cada mudança de partido 

político pelas eleições, há alterações nas decisões políticas educacionais 

– algumas regiões têm suas organizações educacionais completamente 
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mudadas a cada quatro anos. Isso dificulta a efetivação de propostas a 

longo prazo (Costa, 2018 p. 142).  

Ou seja, quando se trata de alternância de poder, não se pode garantir 

mais   avanços ou mais retrocessos. Com isso temos visto como uma marca durante todo 

o percurso histórico da educação brasileira. Agentes públicos empenhados apenas em 

defender seus interesses implantam medidas estanque sem compromisso com resultados 

a longo prazo e colaboram na perpetuação das instabilidades, alinhados apenas às suas 

intenções partidárias, o que na maioria das vezes se mostra insuficientes para transpor os 

complexos obstáculos e que geram fracassos recorrentes na educação.  

A EJA é uma demanda antiga e ao mesmo tempo atual, carente de solução. O 

analfabetismo esteve sempre presente em nossa sociedade e continua a atingir pessoas 

com 15 anos ou mais por esse vasto país. Além disso, não é novidade que ter acesso ao 

processo educativo, ou não ter, é algo diretamente relacionado com o racismo, o 

patriarcalismo e as desigualdades econômicas e isso aparece nessa modalidade de ensino. 

A trajetória da EJA de pouco mais de 4 décadas após a redemocratização do Brasil 

tem demonstrado o quanto ela continua sendo marginalizada e por vezes esquecida dentro 

do sistema educacional. A maioria dos modelos que funcionam atualmente já não 

atendem completamente às necessidades de seu público, um público tão diverso, com 

pessoas de todos os gêneros, idades, raças/etnias/cores, culturas, além das especificidades 

das regiões onde vivem, pessoas que estão espalhadas por todo o território brasileiro. Nem 

mesmo as regiões mais populosas e ricas do país conseguiram garantir o direito à 

educação de toda a sua população. Nesse contexto, 

as escolas para jovens e adultos recebem alunos e alunas com traços de 

vida, origens, idades, vivências profissionais, históricos escolares, 

ritmos de aprendizagem e estruturas de pensamento completamente 

variado. A cada realidade corresponde um tipo de aluno e não poderia 

ser de outra forma, são pessoas que vivem no mundo adulto do trabalho, 

com responsabilidades sociais e familiares, com valores éticos e morais 

formados a partir da experiência, do ambiente e da realidade cultural 

em que estão inseridos (Brasil, 2006, p. 4). 

Segundo o Movimento pela Base (2022) houve uma redução no número de 

matrículas na EJA, o que nos parece mostrar uma contradição com relação ao número de 

pessoas analfabetas, com maior incidência entre a população negra e parda das camadas 

mais pobres, moradoras das periferias das cidades e outras áreas dos municípios.  Essa 
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contradição é causada por diversos eventos sociais, mas pode ser explicada, pelo menos 

em parte, pela falta de espaços de EJA nessas comunidades, descontinuidade nos 

programas ou oferta de novos programas e metodologias que não dialogam com a 

realidade dessas pessoas, uma pedagogia que não considera seus conhecimentos prévios, 

suas necessidades e especificidade, sendo muitas vezes pautados por uma organização 

tradicional. Conforme análise de Di Pierro (2025), a queda nas matrículas da EJA envolve 

os erros e desacertos nas políticas públicas para essa modalidade de ensino, como a 

ausência de uma cultura do direito à educação e a inadequação de oferta, que autora 

explica como 

a falta de prioridade para a EJA, o financiamento insuficiente, a falta de 

colaboração entre os governos e a gestão equivocada, como oferecer 

cursos apenas no período noturno quando existem públicos, como as 

mulheres donas de casa, que teriam maior disponibilidade durante o dia. 

A rigidez do formato excessivamente escolarizado, a inflexibilidade 

dos espaços e tempos escolares, a inadequação dos currículos e o 

despreparo dos educadores fazem com que a oferta de EJA seja pouco 

atraente (Porvir, 2025). 

Demanda para a EJA é fato que existe, mas as condições de vida desses brasileiros 

também é um fator que os impede de buscar pela educação escolar ou mesmo de 

permanecer nela após ingresso. Num contexto desfavorável a EJA sofre um efeito 

dominó, pois diminui a procura, também diminui novas ofertas. Salas e turmas são 

fechadas e a modalidade passa ser oferecida em poucos espaços, diminuindo a 

possibilidade de os estudantes encontrarem escolas próximas de suas residências ou do 

seu local de trabalho e assim poderem dar continuidade aos estudos não concluídos. Sobre 

a oferta da educação profissional também há escassez, principalmente em bairros 

periféricos ou na zona rural, nas comunidades ribeirinhas, indígenas ou quilombolas, 

sendo que essas pessoas são as que mais precisam de novas oportunidades, ou para 

continuar em suas comunidades e poder contribuir com o desenvolvimento dela, ou para 

ter maiores chances de conseguir emprego com melhores salários, garantias trabalhistas, 

alguma estabilidade econômica e poder continuar sonhando. 

Ofertar a EJA em um número reduzido de escolas, como vemos ocorrer em muitos 

municípios, é mais um fator que impede os sujeitos alvos dessa educação de se interessar 

pelo estudo. Di Pierro aponta que concentrar os recursos de EJA em poucas escolas, 

impactam diretamente os estudantes dessa modalidade: 
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A centralização prejudica especialmente as camadas populares, onde a 

proximidade da escola à residência é crucial. Para os jovens e adultos, 

a territorialidade é muito importante, e, além disso, questões como custo 

e tempo de transporte são obstáculos a serem superados (Porvir, 2025). 

Embora a EJA tenha passado por importantes transformações ao longo do tempo 

e tenha sido reconhecida como direito educacional pela Constituição Federal de 1988 e 

pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), essa 

modalidade nem sempre ocupou posição prioritária nas políticas públicas. A trajetória da 

EJA é marcada por iniciativas descontínuas e pela recorrente interrupção de programas e 

ações governamentais, o que dificulta o enfrentamento de desafios históricos relacionados 

ao acesso, à permanência e à conclusão dos estudos. 

Nesse sentido, observa-se que os avanços na EJA frequentemente dependem dos 

interesses políticos de cada período. Quando políticas de apoio são descontinuadas, seus 

efeitos recaem diretamente sobre os estudantes, especialmente sobre as mulheres, cuja 

permanência na escola muitas vezes está associada a condições como transporte gratuito, 

alimentação escolar, fornecimento de material didático e outros investimentos voltados à 

garantia do direito à educação. 

 

A IDEIA DA UNIVERSALIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 

Considerando todo esse contexto, apesar dos termos “universalização da 

educação” nos artigos 149 e 150 da Carta Constitucional, por volta de 1930, é somente a 

partir da década de 1990 que o Brasil iniciou a universalização da educação no país da 

forma que conhecemos, período marcado pela redemocratização após longos anos de 

ditadura militar e lutas por um novo sistema político. No mês de dezembro de 1996, foi 

promulgada a Lei 9.394, Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (Brasil, 1996), 

sendo um marco importante, pois define o cumprimento do que a CF/1988 já outorgava. 

Essa lei estabelece a garantia de que todos os brasileiros tenham direito à educação básica, 

a qual deve ser pública, gratuita, laica e de qualidade. Portanto, é de responsabilidade do 

Estado ofertar acesso à escola a todos e a todas brasileiras.  

Naquele momento, o Ensino Fundamental, que abarcava crianças dos 7 aos 14 

anos, passou a ter um caráter obrigatório, sendo compreendido como ensino básico, que, 
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com o passar dos anos, foi ampliando seu alcance e, atualmente, contempla desde a 

educação infantil para crianças a partir dos 4 anos até o Ensino Médio para jovens de 17 

anos como ensino obrigatório nessas faixas etárias. Na oferta de educação na faixa etária 

que engloba a idade de 0 ano aos bebês e crianças bem pequenas, com até três anos e 11 

meses, não é obrigatória que seja realizada a matrícula por parte da família, enquanto nas 

faixas etárias maiores a família precisa matricular e zelar pela frequência mínima de sua 

criança ou jovem na escola. 

A respeito da educação de pessoas com 15 anos ou mais que não tiveram a 

oportunidade de frequentar ou concluir o ensino regular anteriormente, a LDB/96, no seu 

art. 37, traz a modalidade EJA, que tem por finalidade justamente atender essas pessoas, 

que por diversos motivos foram impedidas de dar continuidade aos estudos na idade 

própria, sendo que a partir dos 15 anos elas podem ingressar no Ensino Fundamental e ter 

no mínimo 18 anos para ingressar no Ensino Médio. 

Segundo dados do IBGE (2022), 

as pessoas de cor ou raça branca e amarela com 15 anos ou mais de 

idade tiveram as menores taxas de analfabetismo, 4,3% e 2,5%, 

respectivamente. Já as pessoas de cor ou raça preta, parda e indígena do 

mesmo grupo etário tiveram taxas de 10,1%, 8,8% e 16,1%, 

respectivamente. Ou seja, as taxas de analfabetismo de pretos e pardos 

são mais que o dobro das dos brancos. 

Além disso, Di Pierro (Porvir, 2025) esclarece que  

o Brasil ainda tem 9,3 milhões de pessoas com 15 anos ou mais que não 

sabem ler ou escrever um bilhete simples, segundo a Pnad (Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios) de 2023. Desse total, 8,3 milhões 

têm mais de 40 anos. Entre aqueles a partir dos 60 anos, a taxa de 

analfabetismo chega a 15,4% – quase o triplo da média nacional. 

As desigualdades históricas fomentadas pela combinação de fatores como a 

exploração mercantil e a própria escravidão excessivamente duradoura no Brasil São 

marcas sentidas até os dias atuais em todos os setores, incluindo a educação como uma 

herança rizoma. Estatísticas demonstram que apesar de diversas conquistas sociais dos 

últimos anos, as pessoas pretas ou pardas ainda são as maiores vítimas do descaso das 

políticas públicas e a educação mantém traços racistas, discriminatório e excludente, 

senão como explicar que pessoas pretas ou pardas formam a maioria nas salas de EJA, ao 
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mesmo tempo que são minoria nos níveis mais elevados da educação e ocupação dos 

espaços privilegiados da sociedade. 

A EJA, de muitas maneiras, retrata que apenas a universalização e obrigatoriedade 

na educação não se mostrou suficiente para que todas e todos os estudantes obtivessem 

sucesso nos seus estudos. Na área educacional sempre existiram enormes desafios, 

principalmente dentro da escola. A falta de estrutura, de investimentos crescentes, 

descontinuidade nos programas, projetos e currículos, além precarização na formação dos 

professores e educadores que sofrem com a desvalorização e baixa remuneração, 

fomentam as exclusões por todos os lados. A EJA, além de representar uma oportunidade 

para conquistar a educação básica ao longo da vida para muitas pessoas, pois o seu 

público pertence às mais diversas faixas etárias, também evidencia que a retórica antiga 

dos políticos, o insistente sonho dos educadores progressistas de educação para todos e o 

permanente desejo de escolarização das classes populares (crianças pobres) conservam, 

ainda hoje, sua condição de promessa, sonho e desejo (Patto,1999). 

 

A NECESSIDADE DA BUSCA PELA EDUCAÇÃO CRÍTICA E O DIREITO À 

EDUCAÇÃO DE MULHERES JOVENS E ADULTAS 

A educação crítica parte do entendimento de que o processo educativo é 

inseparável das condições históricas, sociais e políticas em que se realiza. Para Freire 

(1987), a educação não pode ser compreendida como um ato neutro, pois sempre se 

orienta para a manutenção ou para a transformação da realidade. Ao criticar a chamada 

educação bancária, o autor defende uma prática pedagógica fundada no diálogo, na 

problematização do mundo vivido e na construção coletiva do conhecimento, permitindo 

que educandos e educadores se reconheçam como sujeitos históricos capazes de intervir 

na realidade. 

Nesse sentido, a educação crítica implica um movimento de conscientização, 

entendido por Freire (1993) como o processo pelo qual os sujeitos passam a perceber as 

contradições sociais que os atravessam e a compreender as causas estruturais da opressão. 

A prática educativa, portanto, deve favorecer a leitura crítica do mundo, articulando 
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reflexão e ação, de modo que o conhecimento não seja apenas acumulado, mas apropriado 

como instrumento de transformação social. 

A construção de uma proposta pedagógica para a Educação de Jovens e Adultos 

não pode se limitar a uma adaptação simplista e acelerada do ensino regular voltado para 

crianças. Possani (2008) defende a urgência de currículos emancipatórios, que sejam 

construídos não apenas para os alunos, mas com os alunos, considerando seus tempos de 

vida, seus saberes prévios e suas culturas. Para a autora, a escola de EJA deve ser um 

espaço onde a utopia e a esperança de transformação social se materializem em práticas 

pedagógicas concretas, rompendo com a lógica de exclusão que marcou a trajetória 

escolar dessas mulheres. 

Possani (2008) argumenta que um currículo emancipatório deve estar alicerçado 

na escuta sensível e no diálogo, reconhecendo que os sujeitos da EJA – em sua maioria 

mulheres trabalhadoras – trazem para a sala de aula uma bagagem de experiências que 

não pode ser ignorada. Isso implica que as políticas públicas devem garantir não apenas 

o acesso (a matrícula), mas a permanência e a construção de um conhecimento que faça 

sentido para a vida dessas estudantes. A educação, nessa visão, deixa de ser apenas a 

transmissão de conteúdos técnicos para se tornar uma ferramenta de leitura crítica do 

mundo, permitindo que essas mulheres reescrevam suas histórias e reivindiquem seu 

lugar na sociedade. 

Além disso, Possani (2008) destaca a importância da participação coletiva na 

gestão e na definição dos rumos da escola. Para que a EJA cumpra sua função social, é 

necessário superar o modelo de "pacotes prontos" de ensino e investir na autonomia das 

escolas e dos professores para criarem projetos que dialoguem com a realidade local. As 

narrativas das mulheres nesta pesquisa confirmam a tese de Possani: quando a escola se 

abre para a vida das alunas, acolhendo suas dificuldades e sonhos, o currículo deixa de 

ser uma lista de matérias frias e torna-se um instrumento de libertação e de resgate da 

dignidade humana. Nesse sentido, Possani (2008, p. 52) afirma que 

um modelo crítico de currículo tem um caráter libertador, ou seja, traz 

em seu bojo os pressupostos da emancipação, da liberdade, da 

criticidade e do desejo de transformação. Isto daria condições para 

tornar os envolvidos mais críticos, livres e com capacidade de operar 
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mudanças, enquanto sujeitos historicamente comprometidos com a 

construção de um mundo sustentável, justo e solidário. 

Saviani (1979), ao formular a pedagogia histórico-crítica, também concebe a 

educação como prática social intencional, vinculada às disputas de classe e aos projetos 

de sociedade em disputa. Para o autor, a educação crítica exige a apropriação dos 

conhecimentos historicamente produzidos pela humanidade, não como simples 

transmissão de conteúdos, mas como mediação necessária para que as classes populares 

compreendam a realidade e possam atuar conscientemente na sua transformação. 

Ao enfatizar a dimensão política da educação, Saviani (1979) alerta que o discurso 

em defesa da escola pública pode ser esvaziado quando desvinculado de um projeto 

crítico. Assim, uma educação verdadeiramente crítica precisa estar comprometida com o 

enfrentamento da seletividade, da discriminação e da precarização do ensino destinado às 

camadas populares, garantindo à classe trabalhadora uma formação de qualidade nas 

condições históricas concretas. 

Hooks (2020) amplia esse debate ao defender a educação como prática da 

liberdade, destacando o caráter democrático do processo educativo. Para a autora, a 

educação crítica pressupõe a valorização das experiências dos sujeitos, o respeito à 

diversidade e a construção de um espaço pedagógico em que o diálogo e o pensamento 

crítico sejam centrais. Nessa perspectiva, ensinar e aprender tornam-se atos 

profundamente éticos e políticos, orientados para a emancipação individual e coletiva. 

O direito à educação, embora formalmente assegurado na legislação brasileira, 

não se limita à garantia de matrícula em uma instituição de ensino. Esse direito envolve 

condições efetivas de acesso, permanência e conclusão dos estudos com qualidade 

socialmente referenciada. Segundo Oliveira (2021), a matrícula, quando dissociada de 

políticas que assegurem condições materiais e pedagógicas adequadas, pode produzir 

uma falsa universalização do direito à educação. 

Ao discutir o direito à educação como direito social, Oliveira (2021) destaca que 

ele deve ser compreendido de forma indissociável de outros direitos fundamentais, como 

alimentação, trabalho, moradia e saúde. A ausência dessas condições interfere 

diretamente na permanência e no desempenho escolar, especialmente entre jovens e 

adultos que retornam à escola após trajetórias marcadas pela exclusão.  
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Nesse sentido, ao discutir a formação de professores e o papel da escola pública 

na construção da democracia, Carril (2007) evidencia que a negação do direito à educação 

não se dá apenas pela ausência física da escola, mas também pela forma como ela se 

organiza e se relaciona com os sujeitos das periferias. A autora destaca que currículos 

descontextualizados, práticas pedagógicas distantes da realidade social dos estudantes e 

a desvalorização das experiências populares contribuem para a produção de exclusões 

reiteradas, levando à evasão e à expulsão simbólica do espaço escolar. 

Assim, compreender o direito à educação para além da matrícula implica 

reconhecer que a escola deve ser um espaço efetivo de aprendizagem, acolhimento e 

desenvolvimento humano. Como afirma Arroyo (2022), garantir esse direito significa 

enfrentar as desigualdades estruturais que atravessam o sistema educacional e construir 

políticas públicas comprometidas com a justiça social. 

Nessa direção, Arroyo (2022) argumenta que pensar o direito à educação exige 

considerar as trajetórias concretas dos sujeitos, marcadas por desigualdades sociais, 

raciais, de gênero e territoriais. Para o autor, o Estado frequentemente reconhece o direito 

de forma abstrata, mas falha em garantir as condições necessárias para que grupos 

historicamente excluídos permaneçam na escola e se apropriem do conhecimento de 

maneira significativa. Além disso, a precarização das políticas educacionais compromete 

a efetividade desse direito. Segundo Dourado (2023), a descontinuidade de programas, os 

cortes orçamentários e a lógica de gestão orientada por princípios neoliberais fragilizam 

a educação pública e aprofundam desigualdades, transformando o direito à educação em 

uma experiência desigual entre diferentes grupos sociais. 

A escola pública está sempre ameaçada, inclusive pela entrada da iniciativa 

privada, que vê na educação um mercado aberto a dar lucros que serão revertidos aos 

empresários. Isso mostra que a educação pública está longe de ser um espaço inclusivo e 

privilegiado da aprendizagem, favorecendo o desenvolvimento integral de seus alunos e 

alunas. Ao que vemos, parece que a lei e o direito não vêm sendo cumpridas na educação 

brasileira. 

Com tantas adversidades que muitas vezes se apresentam como intransponíveis, 

entendemos cada vez mais que no campo dos direitos fundamentais há uma disputa de 
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poder crônica. Por um lado, é necessário que os bens públicos sejam ampliados e estejam 

ao alcance de todos e, por outro, o mercado de iniciativa privada, o sistema capitalista 

está sempre à espreita para alcançar mais espaço e aumentar seus lucros e poder. Como 

afirma o sociólogo Laval (2019, p. 90): 

O mercado da escola é, assim, o resultado de uma indiferença ou de 

uma inibição no agir, passividade que é, em realidade, o efeito indireto 

dessa onda neoliberal que, em toda parte, é a estratégia de um 

deslegitimar o voluntarismo do estado e questiona todo o esforço de 

limitação dos jogos de interesses privados.  

Nessa disputa, é comum ver que as necessidades sociais se transformam em algo 

menor, invisível e distantes dos interesses daqueles que detêm o poder político, 

econômico, intelectual e de mídia em suas mãos. Para o mercado não interessa a educação 

voltada para o desenvolvimento humano, inclusiva, em que o conhecimento possa ser 

cada vez mais democratizado, que os estudantes possam ter acesso a todo o saber 

produzido pela humanidade, às ciências, às tecnologias, às literaturas, às artes, e que 

também que sejam capazes de entender sua própria realidade, questioná-la e transformá-

la. 

Em meio a conflitos de interesses, vamos assistindo o esmagamento dos  direitos 

das classes menos favorecidas, enquanto que o mercado e o ideário classista e elitista vão 

ditando as normas, que na educação significa que  cada vez menos vão considerar o 

educando, a escola e a realidade de desigualdade da maioria. Como sempre, continuam 

insistindo em uma educação precária que favorece a manutenção do sistema que beneficia 

poucos, apenas uma elite. 

A consciência crítica e as lutas devem ser incessantes para que não nos 

esqueçamos nunca da educação como direito, sem aceitar também qualquer educação, 

pois buscamos aquela que tem compromisso com transformação e emancipação de 

mentes e realidades. Sim, é um trabalho duplo, lutar por educação que seja de fato para o 

bem coletivo, e rejeitar a insistente educação que tem por objetivo o depósito das ideias 

pré-definidas nos gabinetes. Compreender que o poder público não tem nos fornecido a 

educação que promove a conscientização e o pensamento livre é o primeiro passo. 

Não é novidade que o momento democrático sofre ameaças. A própria 

Constituição Federal, enquanto signatária dos direitos fundamentais da nação, da 

https://d.docs.live.net/d81ab51721d12c6b/Documents/PPGED/Ane/Relat%C3%B3rio%20de%20Qualifica%C3%A7%C3%A3o/Relat%C3%B3rio%20de%20Qualifica%C3%A7%C3%A3o%20Vers%C3%A3o%2012092025.docx#_msocom_3
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educação para a liberdade e para a emancipação dos sujeitos também sofre ameaças. No 

governo de Jair Messias Bolsonaro (2019-202), o sistema político e econômico fortaleceu 

a ideia de que para seus líderes a educação bancária das massas era o modelo que mais se 

alinhava aos seus interesses, ou seja, aquela educação que os professores e educandos são 

estimulados a não ter reflexões profundas sobre as condições em que vivem. Não fazem 

escolhas, não têm voz, não serão ouvidos, pois para esse modelo de educação, são apenas 

receptáculos das concepções que vêm prontas de cima para baixo. Não há espaço para o 

questionamento, e a superação dessa sombra se torna cada vez mais difícil. Considerando 

esse perfil de educação, Freire (1987, p. 59) explicava que 

na concepção “bancária” que estamos criticando, para a qual a educação 

ato de depositar, de transferir, de transmitir valores e conhecimentos, 

não se verifica nem pode verificar-se esta superação. Pelo contrário, 

refletindo a sociedade opressora, sendo a dimensão da “cultura do 

silêncio”.  

Aqui estamos questionando este modelo de educação tão presente em nossas 

escolas de todos os níveis, estamos requerendo que o direito à educação possa de fato 

estar ao alcance de todos, inclusive dos jovens e adultos que não puderam efetuar os 

estudos na idade regular. Estamos também alertando para o aspecto da educação que 

corrobora para a manutenção do sistema acrítico, excludente, fruto dos anseios da elite 

capitalista; e, por outro lado, buscando refletir sobre o que Saviani (1979) denominou 

uma teoria crítica da educação, entendida como uma perspectiva que se ancora na luta 

contra os mecanismos históricos de seletividade, discriminação e precarização do ensino 

destinado às camadas populares.  

Nessa concepção, enfrentar a marginalização social por meio da escola implica 

assumir o compromisso de garantir à classe trabalhadora uma educação de elevada 

qualidade, considerando as condições históricas concretas em que ela se realiza. Para 

Saviani (1979), cabe à teoria crítica da educação conferir materialidade e direção política 

a essa luta, de modo a impedir que o discurso em defesa da escola pública e do direito à 

educação seja apropriado ou ressignificado em favor dos interesses dominantes. 

A tentativa de universalização da educação nos anos de 1990 representou sem 

dúvida um passo importante na luta pela educação para todos, mas ao longo do tempo ela 

pouco avançou e, quase 30 anos após a promulgação da LDB/96, a lei parece longe de 
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alcançar toda a população. A parcela que tem direito e deveria ter total possibilidade de 

usufruir dela acaba sendo penalizada pela falta de qualidade devido à precarização que 

acomete todo o sistema educacional do país. Como afirma a Confederação Nacional dos 

Trabalhadores em Educação (CNTE, 2023b), “a precariedade, ressalta, afeta diretamente 

a qualidade do ensino. “Qual aluno ou aluna aprende com fome, com calor extremo, com 

frio, com chuva caindo sobre si?”. 

Quando a educação é pensada somente na alfabetização e transmissão de alguns 

conteúdos, que apenas prepara mão de obra para o mercado de trabalho, trabalho esses 

que muitas vezes se resumem a subempregos, a própria educação não dá conta de formar 

pessoas que vão mudar a realidade de suas vidas e dos que vivem com elas. 

É claro que  pensar em uma educação que pode levar à transformação é aceitar os 

grandes desafios, já que para avançar é preciso abandonar a prática da educação 

“bancária” (Freire,1993), definida como aquela que educadores, curriculum, dirigentes 

ou políticas públicas presentes ou ausentes, transformam  o fazer educativo num ato de 

depositar, de transferir, de transmitir valores e conhecimentos aos estudantes, sem 

interesse em conhecê-los, ouvi-los, promover a dialogicidade, conferir-lhes a 

humanidade, a dignidade, o direito a palavra num processo educativo que emancipa o 

sujeito. 

Devemos imaginar a luta que será necessária se fazer para que a educação pública, 

gratuita, de qualidade seja de fato inclusiva e sua prática aconteça dentro da perspectiva 

da educação democrática. Aqui recorro ao que a autora Bell Hooks descreve em seu livro 

Ensinando, Pensamento crítico: Sabedoria e Prática: “A educação democrática se baseia 

no pressuposto de que a democracia funciona, de que é a base de todo ensino e de toda a 

aprendizagem genuína” (Hooks, 2020, p. 45). As mobilizações e lutas permanentes em 

defesa dos direitos fundamentais e dos direitos das mulheres, incluindo as mulheres 

negras, articulam-se com os movimentos organizados por professores, pesquisadores, 

especialistas, estudantes e outros intelectuais e militantes. Essas ações contam, muitas 

vezes, com o apoio e a participação de ONGs, universidades e diferentes entidades da 

sociedade civil e do campo político. Em comum, essas lutas têm como objetivo fortalecer 
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o direito à educação para todos, especialmente para aqueles que não tiveram a 

oportunidade de acessar a escolarização em outros momentos de suas vidas.  

A EJA está diretamente condicionada às políticas educacionais implementadas 

pelo Estado, que historicamente se caracterizam por descontinuidades e fragilidade 

institucional. De acordo com Di Pierro (2005), a EJA tem sido tratada como política 

compensatória, o que limita seu reconhecimento como direito e compromete sua 

consolidação como modalidade estruturante da educação básica. Quando se incorpora a 

dimensão de gênero, essas fragilidades tornam-se ainda mais evidentes. As mulheres que 

frequentam a EJA enfrentam obstáculos específicos relacionados às responsabilidades 

domésticas, ao trabalho precário e às desigualdades de gênero historicamente 

naturalizadas.  

Arroyo (2017) propõe uma leitura sensível e crítica das trajetórias de jovens, 

adultos e crianças que tiveram seus percursos escolares interrompidos e que, em 

diferentes momentos da vida, buscam o retorno à escola. O autor desloca o olhar da 

explicação individualizante do “fracasso escolar” para uma compreensão histórica e 

social dos itinerários desses sujeitos, interrogando de onde vêm, por quais caminhos 

passaram e sob quais condições foram afastados do direito à escolarização. Ao tratar esses 

estudantes como “passageiros”, Arroyo (2017) evidencia que suas trajetórias não são 

lineares nem voluntárias, mas atravessadas por processos estruturais de desigualdade que 

condicionam suas possibilidades de permanência na escola. 

Esses itinerários, conforme analisa Arroyo (2017), são marcados pelo trabalho 

precoce, pela precarização das condições de vida, pela desigualdade racial e pela exclusão 

social, elementos que incidem de forma particularmente intensa sobre as populações 

pobres. A escola, nesse contexto, aparece muitas vezes como um espaço negado ou 

interrompido, não por desinteresse, mas pela necessidade de sobrevivência e pelas 

exigências impostas pela organização social do trabalho.  

Ao investigar o retorno desses sujeitos à escola, Arroyo também se dedica a 

compreender o que eles esperam desse reencontro com a educação. Mais do que a 

certificação formal, emergem expectativas relacionadas ao reconhecimento, à dignidade, 

à possibilidade de “ser alguém” socialmente e de reescrever a própria história. Essa leitura 
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contribui diretamente para a compreensão das trajetórias das mulheres estudantes da EJA, 

cujas narrativas revelam percursos igualmente marcados por desigualdades, interrupções 

e retornos tardios à escola. Assim, a obra de Arroyo oferece um referencial fundamental 

para interpretar a EJA não como política compensatória, mas como espaço de disputa 

pelo direito à educação e pelo reconhecimento de trajetórias historicamente silenciadas 

(Arroyo, 2017). 

Segundo Ribeiro e Paiva (2022), a ausência de políticas sensíveis às trajetórias 

femininas contribui para a evasão e dificulta a permanência dessas mulheres na escola. 

Além disso, as políticas educacionais voltadas à EJA raramente incorporam a perspectiva 

de gênero de forma sistemática. Para Gomes (2023), essa ausência reforça a invisibilidade 

das mulheres jovens e adultas no planejamento educacional, desconsiderando as 

intersecções entre gênero, classe e raça que atravessam suas experiências escolares. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Articular política educacional, EJA e gênero implica reconhecer que o direito à 

educação das mulheres jovens e adultas exige ações específicas, que considerem suas 

condições de vida, seus tempos, suas responsabilidades e suas histórias de exclusão. 

Como defendem Ribeiro e Paiva (2022), somente políticas comprometidas com a 

equidade podem transformar a EJA em um espaço efetivo de emancipação feminina. 

Nesses movimentos e lutas, dois conceitos presentes na teoria e prática vivida e 

ensinada por Paulo Freire (1993, p. 82), parecem sobressair, a esperança e o diálogo: 

“Não é, porém, a esperança um cruzar de braços e esperar. Movo-me na esperança 

enquanto luto e, se luto com esperança, espero. Se o diálogo é o encontro dos humanos, 

para ser mais, não pode fazer na desesperança”. 

Nesse contexto, quando olhamos especificamente para o público do gênero 

feminino formado por mulheres jovens, adultas e idosas, repensar a educação é ainda mais 

urgente, pois diante do cenário, onde a democracia corre risco, os direitos fundamentais 

têm dificuldade de ser efetivados na sociedade brasileira e, por outro lado, aumentam os 

retrocessos. O patriarcado assume outras roupagens, mas mantém seu caráter de controle 

sobre a mulher, enquanto o machismo, a violência e a misoginia ocorrem 
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corriqueiramente a ponto de estar estampadas nas mídias diariamente. Cada vez mais o 

patriarcado se mostra muito presentes na sociedade e parece naturalizar em público seu 

desprezo pela mulher. A falta de observância das leis e garantias femininas encontram 

espaço para oprimir mulheres em todas as classes sociais. Mas, aqui não estamos a falar 

da mulher de forma genérica, inclusive podemos citar o conceito teórico da 

interseccionalidade da notável pesquisadora norte-americana dos direitos civis afro e 

feminista Kinberle Crenshaw (2004). 

A invisibilização histórica das mulheres, especialmente das mulheres pobres, 

negras e trabalhadoras, é analisada também por Teles (2022) como um processo estrutural 

de silenciamento que atravessa as esferas política, social e cultural. Segundo a autora, a 

história oficial foi construída majoritariamente a partir das experiências masculinas, 

brancas e das elites, relegando as mulheres à condição de sujeitos secundários ou 

meramente coadjuvantes. Esse apagamento da voz feminina não significa ausência de 

participação, mas a negação sistemática de reconhecimento das ações, lutas e resistências 

protagonizadas por mulheres ao longo da história. Assim, a exclusão das mulheres dos 

espaços de poder e de produção do conhecimento contribuiu para naturalizar 

desigualdades e legitimar relações sociais marcadas pela subordinação de gênero. 

Ao discutir o feminismo como ação política e histórica, Teles (2022) enfatiza que 

recuperar a voz das mulheres implica questionar as narrativas hegemônicas e produzir 

leituras críticas da realidade social. Para a autora, o silenciamento das mulheres também 

se expressa na negação do direito à palavra, à escolarização plena e à participação nos 

processos decisórios, especialmente no caso das mulheres das classes populares. Nesse 

sentido, o apagamento da voz feminina articula-se às desigualdades educacionais e às 

exclusões vivenciadas por mulheres jovens e adultas, cujas trajetórias escolares são 

marcadas por interrupções, trabalho precoce e responsabilidades domésticas. A 

perspectiva de Teles (2022) converge com abordagens feministas críticas ao afirmar que 

dar visibilidade às experiências das mulheres é condição fundamental para a construção 

de práticas educativas emancipatórias e para o enfrentamento das desigualdades 

estruturais que atravessam gênero, classe e raça. 
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Nessa mesma direção, Hooks (2019) desenvolve uma crítica consistente ao 

patriarcado enquanto sistema histórico de dominação que organiza não apenas as relações 

entre homens e mulheres, mas também a forma como os sujeitos aprendem a se relacionar 

consigo mesmos, com o outro e com o conhecimento. Para a autora, o patriarcado não se 

mantém apenas por meio da violência explícita, mas se reproduz cotidianamente através 

de práticas sociais e educativas que naturalizam hierarquias, silenciamentos e 

desigualdades, ensinando quem pode falar, decidir e ocupar determinados espaços. Nessa 

perspectiva, a educação assume papel central, podendo tanto reforçar essas estruturas 

quanto criar possibilidades de questionamento e transformação. 

Hooks (2019) propõe a educação como prática de liberdade, fundamentada no 

diálogo, na escuta e no reconhecimento das experiências de vida dos sujeitos. Para a 

autora, enfrentar o patriarcado implica transformar as práticas educativas, criando espaços 

em que saberes historicamente marginalizados sejam valorizados e em que mulheres 

possam reconstruir suas narrativas e fortalecer sua autonomia. Essa concepção contribui 

para pensar a EJA como um espaço formativo que ultrapassa a simples certificação 

escolar, afirmando-se como possibilidade de emancipação e de afirmação do direito à 

educação para mulheres jovens e adultas.  

Nessa mesma direção, Silva (2024) analisa a trajetória de mulheres jovens e 

adultas no retorno à escolarização a partir da EJA, enfatizando que esse movimento não 

pode ser compreendido como um simples retorno à escola, mas como parte de um 

processo social mais amplo, marcado por desigualdades. A autora evidencia que as 

interrupções escolares vividas por essas mulheres não decorrem de escolhas individuais, 

mas de condições sociais objetivas, como a inserção precoce no trabalho, a 

responsabilização quase exclusiva pelo cuidado com filhos e familiares e a ausência de 

políticas públicas que garantam a permanência escolar ao longo da vida. Nesse sentido, a 

EJA aparece como espaço tensionado entre o direito à educação e a precariedade histórica 

das condições oferecidas às classes populares. Apresentando os relatos coletados, Silva 

(2024, p. 41) afirma que “na vida de todas, houve a presença de familiares que 

acreditavam que o estudo era algo desnecessário. “Para que mulher estudar? Para ficar 

mandando bilhetinho para macho?”, dizia a avó de umas das participantes. 
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Ao discutir as experiências formativas dessas mulheres, Silva (2024) destaca que 

a escola, para o público da EJA, é atravessada por memórias de fracasso, exclusão e 

violência simbólica, muitas vezes vivenciadas ainda na infância. A autora argumenta que 

essas marcas interferem diretamente na forma como as estudantes se percebem como 

sujeitas capazes de aprender, produzindo sentimento de insegurança, vergonha e medo do 

julgamento. Assim, o retorno à escola envolve não apenas a retomada de conteúdos 

escolares, mas um processo subjetivo de reconstrução da autoestima e do pertencimento. 

Além disso, Silva (2024) aponta que, embora as mulheres sejam maioria na EJA, 

essa modalidade segue sendo pensada de forma neutra, sem considerar as especificidades 

das experiências femininas. A ausência de políticas articuladas de cuidado, transporte, 

segurança e assistência social é apresentada como um dos principais fatores que 

dificultam a permanência das mulheres na escola. A autora defende que a EJA pode se 

constituir como espaço de resistência e emancipação quando reconhece as mulheres como 

produtoras de saberes e de narrativas sobre suas próprias vidas. Silva (2024) sustenta que 

a escuta das experiências femininas permite à escola romper com práticas homogêneas e 

hierarquizantes, favorecendo uma educação que dialogue com o trabalho, a maternidade, 

o território e as lutas cotidianas dessas mulheres. Nesse sentido, a EJA é compreendida 

como campo de disputa política e pedagógica em torno do direito à educação ao longo da 

vida. 

Entender que a educação é um direito inquestionável dessas mulheres já não basta, 

temos que falar sobre as condições de acesso e de permanência delas na escola até que 

possam concluir seus estudos. A qualidade do ensino, a adequação de vagas, currículo, 

horário das aulas e localização da unidade escolar deve ser uma pauta permanente. Tudo 

que acontece na escola de EJA deve considerar a condição da educanda. Vários fatores 

devem ser levados em conta, para que o público da EJA seja de fato atraído pela educação. 

Isso é ainda mais forte quando estamos falando do público feminino, pois algumas 

situações levam à evasão com mais frequência. De acordo com Di Pierro,  

a rigidez do formato excessivamente escolarizado, a inflexibilidade dos 

espaços e tempos escolares, a inadequação dos currículos e o 

despreparo dos educadores fazem com que a oferta de EJA seja pouco 

atraente. A educação não é relevante ou significativa para os adultos, 

que, ao não estarem sob a obrigatoriedade de frequentar a escola, não 
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percebem um ambiente acolhedor ou condições adequadas para o 

estudo. Não recebem uma educação de qualidade, que os motive a 

continuar. Isso acaba gerando evasão (Porvir, 2025).  

Assim, ao analisar a educação crítica como direito das mulheres jovens e adultas, 

entendemos que tal direito não pode ser compreendido de forma restrita à matrícula ou à 

oferta formal de vagas, mas como um processo profundamente atravessado por disputas 

políticas, ideológicas e econômicas que incidem diretamente sobre a educação pública, a 

EJA e as condições concretas de vida das educandas.  

A partir das contribuições de Freire (1974; 1987; 1993), Saviani (1979) e Hooks 

(2020), foi possível compreender a educação crítica como prática emancipatória, 

comprometida com a conscientização, o diálogo e a transformação social, em oposição 

aos modelos educativos bancários e mercantilizados. Do mesmo modo, as reflexões de 

Oliveira (2021), Arroyo (2022) e Dourado (2023) nos permitem reconhecer que a 

universalização do ensino, tal como historicamente implementada, apresenta limites 

significativos quando desconsidera as desigualdades estruturais que afetam o acesso, a 

permanência e a qualidade da educação. No caso das mulheres jovens e adultas da EJA, 

essas desigualdades são agravadas pelas relações de gênero, pelas responsabilidades 

socialmente atribuídas às mulheres e pela fragilidade das políticas educacionais, como 

explicado por Di Pierro (2005), Ribeiro e Paiva (2022) e Gomes (2023).  

Dessa forma, posso concluir que garantir a educação crítica como direito dessas 

mulheres exige políticas públicas contínuas, sensíveis às suas trajetórias e comprometidas 

com a equidade, reafirmando a educação pública como espaço de emancipação, justiça 

social e efetivação dos direitos fundamentais. 

São pessoas que dependem bastante do serviço público de saúde, educação, 

transporte coletivo do bairro. Dados do IBGE demonstram que nos bairros periféricos dos 

municípios se concentram uma grande parcela de pessoas pardas ou negras. 

Segundo a pesquisadora e professora da UnB, Rodrigues (Sallorenzo, 2023), é 

preciso ter atenção no contraponto entre número de matrículas versus população fora da 

escola, pois  

o Censo Escolar faz o levantamento de dados a partir da quantidade de 

matrículas, o Fórum EJA chama a atenção para as pessoas que estão 

fora da escola, ou seja, a “demanda social” dos trabalhadores sem 
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escolarização, não alfabetizados e com ensino fundamental e médio 

incompleto. “Onde encontrar essas pessoas que cada vez mais 

empobrecem e vão para as periferias das cidades, se distanciando dos 

grandes centros e distantes das escolas. Como frequentar escolas no 

turno noturno aqui no DF, sem iluminação pública e com um transporte 

público que não tem horários definidos? lembra a professora. 

Deve-se recordar que o censo do IBGE de 2022 mostrou que havia mais de 11 

milhões de brasileiros analfabetos em todas as regiões do País e uma população ainda 

maior de analfabetos funcionais. O mesmo documento também mostrou que as mulheres, 

de modo geral, estão estudando mais e alcançando o nível superior com mais frequência. 

A EJA pode representar a possibilidade para que mais mulheres possam estudar, é um 

meio de inclusão de mulheres de 15 anos ou mais que foram privadas de ter acesso à 

educação anteriormente. 
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